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RESUMO 
 

Este artigo tem por objetivo analisar a origem das cidades no período da Primeira 
Revolução Industrial na Inglaterra e situação da classe operária no século XVIII. 
Destaca-se, ainda, o processo de industrialização da America Latina especialmente 
do Brasil no século XX, fazendo um comparativo entre a situação classe operária 
nos dois períodos, ressaltando o poder do capital sobre as cidades. 
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URBAN DEVELOPMENT PLANNING AND SOCIAL TRANSITION 
 

ABSTRACT 
 

This article examines the origin of cities during the First Industrial Revolution in 
England and situation of workers in the eighteenth century. It is noteworthy, 
though, the process of industrialization in Latin America particularly in Brazil in the 
twentieth century, making a comparison between the situation the working class in 
both periods, highlighting the power of capital over the cities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O presente artigo tem por objetivo analisar a situação da classe operária 

na Inglaterra com o advento da Revolução Industrial, o surgimento das cidades e as 
características da urbanização, assim como, o efeito da industrialização para os 
países subdesenvolvidos e suas especificidades de urbanização, para tanto 
iniciaremos fazendo um breve histórico.   

O declínio do feudalismo ocorreu entre os séculos XIV e XV devido ao 
desenvolvimento das atividades comerciais e artesanais nas cidades combinadas a 
expansão das fronteiras para o comércio.  

Com as sucessivas revoluções burguesas, a ordem capitalista foi 
efetivamente implantada na Europa. No século XVI o processo simultâneo de 
fechamento das terras e a elevação dos arrendamentos nos antigos feudos 
desalojaram muitos camponeses de suas plantações. Os artesãos, por sua vez, 
foram desligados dos vínculos corporativos e dos seus meios de produção sendo 
criada uma classe trabalhadora livre e fragilizada diante da acumulação do capital 
oriunda do Mercantilismo.  

O desenvolvimento do comércio, as viagens ultramar, o tráfico de 
escravos, as transferências unilaterais forçadas de metais preciosos e outras 
riquezas possibilitaram a Europa acumulação de riqueza, que posteriormente foi 
aplicada em atividades produtivas que viabilizaram a Revolução Industrial, 
reordenando os povos e consolidando o capitalismo. 

A Revolução Industrial afetou todas as sociedades, a Inglaterra foi 
pioneira nesse processo. Essa Revolução proporcionou grande poder as nações 
precursoras na industrialização, a Inglaterra e França submeteram as demais 
nações, a uma forma de dominação imperiosa e perspicaz, alterando a estratificação 
social tanto internamente como nas nações dominadas, remodelando a estrutura de 
poder no mundo. 

A população tanto dos países precursores quanto dos países atrasados foi 
transformada em força de trabalho e mercado consumidor do sistema de produção 
em massa, tendo sua cultura paulatinamente corrompida e deteriorada, pois 
industrialização trouxe novas perspectivas de valores. 

Somente após as grandes guerras, com a alteração do eixo central da 
economia da Inglaterra para os Estados Unidos os países subdesenvolvidos, 
especialmente os da América Latina passaram pelo processo de industrialização e 
urbanização, a seguir apresenta-se a origem das cidades nos países precursores e 
atrasados na industrialização e os seus aspectos urbanos e sociais. 
 
2 SÍNTESE HISTÓRICA SOBRE A ORIGEM DAS CIDADES: o processo de 

industrialização e urbanização 
 

Embora nem todas as cidades tenham nascidas do predomínio 
mercantilista e do advento do capitalismo, as nascidas desse processo constituíram 
um vetor importante ao fenômeno de industrialização e urbanização.  

Tal transformação foi vital ao capitalismo, pois a gênese das cidades 
deixou de ser um acontecimento natural e passou a ser providencial, nela       



 

 

reuniam-se os comerciantes e a riqueza por eles acumulada, surgindo à classe 
burguesa. Com o fortalecimento da burguesia, a cidade foi apropriada pelo capital, 
facilitando a circulação de mercadorias para a obtenção do lucro e a monetização 
das relações de troca. 

 
Observa-se que a cidade assumiu com o capitalismo o compromisso de 

permitir a sustentação das transformações necessárias para sua consolidação, quais 
sejam: a concentração de força de trabalho e mercado consumidor. Cabe ressaltar 
que nesse período o campo passou a ser coadjuvante e houve uma profunda 
alteração na estrutura social originada com a manufatura, esse longo processo de 
transformação culminou na Revolução Industrial que difundiu o modo de produção 
capitalista.  

O século XVIII foi marcado pela primeira fase da Revolução industrial que 
através de inovações tecnológicas mecanizou o processo produtivo na forma de 
fábricas e na exploração de minerais, essa mudança impôs ao mundo uma nova 
expansão colonial e a dominação imperialista industrial, especialmente britânica, que 
necessitava de novos mercados consumidores que viabilizassem a produção em 
larga escala. 

Na segunda fase da Revolução Industrial tem-se o desprendimento das 
fábricas das proximidades dos rios, inaugurando-se as máquinas a vapor e a 
agricultura também passou por transformações tecnológicas que favoreceram o 
processo de urbanização na medida em que a incorporação de novas técnicas 
aumentou a produtividade, favorecendo o deslocamento de grandes contingentes 
populacionais da cidade para o campo, ocorrendo o processo de urbanização.  

Com o estabelecimento das grandes cidades na Inglaterra percebe-se 
toda a atmosfera capitalista em volta da cidade, há, porém, que se diferenciar a 
cidade do processo de urbanização, pois a cidade foi apropriada pelo capital e a 
urbanização foi a forma encontrada pelo capital para a sua reprodução, ou seja, a 
urbanização pode ser entendida como conseqüência da necessidade fabril, através 
da liberação de indivíduos do meio rural, causando uma acentuada migração 
campo-cidade. 

No século XVIII percebe-se que enquanto a cidade preparou o arcabouço 
para o desenvolvimento capitalista o processo de urbanização permitiu que o novo 
sistema se alimentasse, afastando os indivíduos do meio rural.  

O sistema de produção capitalista dividiu a sociedade em classes, 
desvinculando os trabalhadores do meio de produção, mascarando a metamorfose 
do capital na vida urbana, fragilizando a classe operária frente observação às 
contradições do novo sistema. 

 
Esse fato foi destacado por Lefebvre (2001, p. 35-36):  

 
 

Onde se passa metamorfose capital (mais exatamente: é ela que faz o 
capital e o capitalismo)? Na indústria e na vida citadina que se constituem 
em face da propriedade rural, não sem dela trazer, por longo tempo, traços 
e estigmas. É então no seio da cidade, na e pela vida citadina, em face da 
natureza, da vida camponesa, do campo já modelado pelo trabalho agrícola, 
que se engaja e se desenvolve um conflito de imensas conseqüências [...]. 
Na vida citadina, meio (ambiente, meio, mediação, intermediário) da 
transformação. Eis aí enfim, nomeado o monstro, o lugar das metamorfoses 



 

 

e dos encontros, o espaço teatral que mistura o ilusório e o real, que simula 
a apropriação (onde a apropriação aparecendo como alienação constitui o 
“direito à cidade”) – onde enfim o capital vitorioso parece ter descoberto o 
trabalho humano como fonte de riqueza. 
 

Vê-se, assim, que a cidade comungou com a reprodução do capital, ao 
aglomerar trabalhadores, facilitando a existência de um exército de reserva, pois os 
trabalhadores expulsos do campo não foram totalmente inseridos, de forma que 
cada vez que o capital avançava radicalizando a situação do operário, esse se via 
sem alternativa, ou deixava-se explorar ou resignava-se a exclusão frente força do 
capital. Tanto a exploração como a exclusão refletiam-se nas condições de moradia, 
vestuário, alimentação, saúde entre outros aspectos. 

Engels (1985, p. 38) descreve os bairros habitados pela classe operária 
da seguinte forma:  

 
Todas as grandes cidades possuem um ou vários “bairros de má reputação” 
– onde se concentra a classe operária. É certo que é freqüente a pobreza 
morar em vielas escondidas, muito perto dos palácios dos ricos, mas em 
geral, designaram-lhe um lugar à parte, onde, ao abrigo dos olhares das 
classes mais felizes, tem de se safar sozinhas, melhor ou pior. Estes 
“bairros de má reputação” são organizados em toda a Inglaterra mais ou 
menos da mesma maneira, as piores casas na parte mais feia da cidade; a 
maior das vezes são construções de dois andares ou de um só, de tijolos, 
alinhadas em longas filas, se possível com porões habitados e quase 
sempre irregularmente construídas. Estas pequenas casas de três ou quatro 
cômodos e uma cozinha chamam-se cottages e constituem vulgarmente em 
toda a Inglaterra, exceto em alguns bairros de Londres, as habitações da 
classe operária. Habitualmente, as próprias ruas não são planas nem 
pavimentadas; são sujas, cheias de detritos vegetais e animais, sem 
esgotos nem canais de escoamento, mas em contra-partida semeadas de 
charcos estagnados e fétidos. 
 

Essa descrição pode ser tida como parâmetro para a situação nas 
diversas cidades inglesas da época. Percebe-se, que da forma como se deu o 
advento do capitalismo industrial teve-se a retirada do trabalhador da situação de 
servidão, desalojando-o da terra e colocando-o em situação de abandono na cidade. 

  
Os operários passaram a morar em lugares inóspitos, consumindo 

alimentos e vestuários inapropriados, pois dependiam de salários muito baixos, 
adquirindo somente o suficiente para não morrer de fome, e um vestuário, que os 
deixava maltrapilhos.  

Não se pode deixar de ressaltar a mortalidade entre operários, que tinham 
a saúde comprometida, não só pelo meio em que viviam (casebres sem saneamento 
ou condições sanitárias), mas principalmente pela própria fome que os assolava na 
época, em resumo eram submetidos a privações, péssimas condições alimentares e 
jornadas de trabalho exaustivas.  

Engels (1985, p. 82) destaca com clareza a questão alimentar:  
 
O que é verdade para as roupas, também o é para alimentação. Aos 
trabalhadores cabe o que a classe possuidora acha excessivamente mau. 
Nas grandes cidades inglesas pode-se ter tudo e da melhor qualidade, mas 
isso custa muito caro; o trabalhador que precisa morar e se alimentar com 
poucos recursos, não pode gastar tanto. Além disso, na maior parte dos 



 

 

casos, ele só é pago aos sábados à noite; alguns pagamentos começaram a 
ser feitos às sextas-feiras, mas esta iniciativa ainda não está generalizada e 
é por isso que só chega ao mercado ao sábado à tarde, às cinco ou mesmo 
sete horas, quando a classe já escolheu o que havia de melhor. De manhã, 
o mercado regurgita com os melhores artigos; mas quando os operários 
chegam o melhor acabou, e mesmo que tivesse sobrado, não poderiam 
comprá-lo. As batatas compradas pelos operários são, freqüentemente, de 
má qualidade, os legumes estão murchos, o queijo velho é medíocre, o 
toucinho rançoso, a carne magra, velha, dura proveniente muitas vezes de 
animais doentes ou mortos, geralmente em decomposição. 
 

Verifica-se, dessa forma, que quando a grande indústria atingiu seu auge 
acirrou o individualismo, caracterizado pela necessidade de se fazer dinheiro, 
sintetizou a divisão do trabalho e incorporou a maior parte das nações desenvolvidas 
à vida citadina e ao processo de urbanização. 

Segundo Lefebvre (2001), a existência se confunde com a existência 
política das cidades, concentrando as principais atividades da sociedade capitalista e 
distribuindo-as entre organizações e instituições.  

Dentre os dilemas presentes no capitalismo, ressalta-se a separação do 
campo da cidade, esta incorporou as atividades fabris oferecendo ao capital, 
instrumentos para apropriação da riqueza, e aquela apesar de em um primeiro 
momento ter permanecido dispersa, incorporou as evoluções tecnológicas e também 
passou a contribuir com sistema capitalista, transformando seus instrumentos de 
produção a fim de abastecer a cidade. 

 
Sabe-se que com o modo de produção capitalista passou a vigorar a 

concorrência, o capital passou a circular livremente entre ramos e setores, o que 
gerou uma série de conflitos, inclusive conflitos oriundos da divisão social do 
trabalho que seccionou a sociedade capitalista em classes.  

A concorrência tornou-se universal acelerando a circulação do capital 
entre as nações. As cidades deixaram de nascer de forma natural, como na era 
antiga e medieval, e passaram a ser produto do capital alimentando a urbanização. 

 A divisão do econômico e do social foi legitimada pelo sistema político 
que se constituiu a partir do capital para que o mesmo se criasse e recriasse, a fim 
de garantir o lucro, e a classe operária presa as amarradas da luta pela 
sobrevivência não via o seu trabalho como o gerador de toda a riqueza.  

Como Lefebvre (2001, p. 45) ressaltou:  
 
Não é a consciência que determina a vida (social), mas a vida que 
determina a consciência. A libertação “é um fato histórico e não um fato 
intelectual. Impossível libertar os homens enquanto eles não forem capazes 
de adquirir o que lhes é necessário para viver: alimentação, bebida, 
habitação, vestuário em qualidade e quantidade perfeitas. 
 

Cabe ressaltar que hierarquização ocorreu também entre as nações, os 
Estados pioneiros, assumiram posições superiores, em relação às nações 
dependentes e exploradas.  

A exploração das economias atrasadas, através o imperialismo industrial 
e o neocolonialismo, gerou descontentamento entre as principais nações européias, 
especialmente em relação aos países que não foram contemplados com a divisão do 
continente africano e asiático, no século XIX.  



 

 

Como a Inglaterra e a França foram as precursoras no processo de 
industrialização, ratearam esses continentes da forma mais vantajosa possível, 
deixando algumas nações fora desse processo, a exemplo da Itália e Alemanha. 

A insatisfação dessas e de outras nações com o sistema de repartição 
feito pelas pioneiras, combinado a necessidade de expansão dos mercados 
consumidores acirrada pela concorrência foram apontadas como estopim da 
Primeira Guerra Mundial iniciada em 1914.  

Em 1917 os Estados unidos entram no conflito a fim de defender 
principalmente suas relações comerciais com a Inglaterra e França, essas nações 
saem poderosas e o capitalismo vitorioso, ao fim do conflito foi assinado Tratado de 
Versalhes que viria ser uma das causas o estopim do próximo conflito.  

Os países derrotados na Primeira Guerra passaram por grave crise 
econômica, após a quebra da bolsa de Nova York que foi uma das piores crises do 
capitalismo, ocorreu a depressão na década de 30, nesse período o Estado passou 
a atuar efetivamente na economia fazendo investimentos a fim de ampliar as 
exportações e fomentar a economia nacional, dentre esses investimentos industriais 
está a indústria da guerra, que foi vista como uma saída para a crise do capitalismo, 
que só se recuperou efetivamente após o início da Segunda Guerra Mundial, ao fim 
da Guerra os Estados Unidos alicerçam efetivamente suas bases de dominação, 
tornando-se centro da economia mundial e o socialismo desponta em direção 
contrária, como alternativa as classes operárias.  

 
Ambas as guerras mundiais realmente geraram ondas globais de lutas de 
classe. As atividades grevistas globais declinaram nos primeiros anos das 
duas guerras apenas para aumentar rapidamente nos últimos anos. Os 
picos resultantes de insatisfação dos trabalhadores no mundo todo não 
tiveram precedentes históricos e até hoje não encontraram igual. E cada 
pico foi associado a uma grande revolução socialista – na Rússia e depois 
na China. Embora essas ondas de lutas de classes não pusessem fim ao 
domínio do capital, elas ocasionaram mudanças fundamentais no modo pelo 
qual aquele domínio era exercido (ARRIGHI, 1997, p. 311). 
 

Os Estados Unidos aplicaram uma política econômica de âmbito 
doméstico de defesa da economia nacional, isso possibilitou a concessão de 
diversos benefícios para os operários, visando entre outras coisas abortar qualquer 
espírito socialista que tentasse incorporar-se as perspectivas operárias. A expansão 
transacional do capital corporativo americano expandiu-se comodamente pela sua 
base produtiva interna e no exterior, possibilitando o aumento do poder social do 
operariado e o aumento da massa de lucro sob seu domínio, o que perdurou até 
início da década de 70.  

Mas essa combinação não durou muito tempo, e logo os países 
desenvolvidos tiveram a necessidade de reduzir os custos de produção, o que foi 
feito a partir da substituição da mão-de-obra (interna com inserção de mão-de-obra 
feminina e externamente com busca de mão-de-obra mais barata nos países 
subdesenvolvidos), que estabeleceu a formação de um exército industrial de reserva 
(expressão marxista), pressionando substancialmente a classe operária que após 
grandes conquistas das décadas de 50 e 60, a aceitar padrões vida mais baixos a 
fim de garantir sua inclusão no mercado de trabalho. 

Assim, a mudança do eixo econômico da Inglaterra para os Estados 
Unidos trouxe profundas mudanças para os seus trabalhadores nativos, e para os 



 

 

países subdesenvolvidos e sua classe trabalhadora. Destacaremos a situação da 
América Latina após as políticas protecionistas dos Estados Unidos, que passaram 
por processo de industrialização baseado na substituição de importações e por uma 
acelerada urbanização em geral sem planejamento.   

 
3 A QUESTÃO URBANA NOS PAÍSES SUBDESENVOLVIDOS, CLASSE 

OPERÁRIA E CONTEXTO BRASILEIRO 
 

Os países subdesenvolvidos sofreram transformações reflexas a essa 
nova ordem mundial, a condição de subdesenvolvimento não representou somente 
um atraso em relação a incorporação do progresso técnico industrial, mas atraso 
agrícola, concentração fundiária, dependência econômica e especialmente a 
desigualdades gritantes na distribuição de renda. 

A Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) em seus 
primeiros documentos elaborados em 1950 propôs uma série de reformas políticas 
econômicas especiais para o continente cuja realidade socioeconômica, embora 
estivesse atrelada organicamente ao aos países capitalistas desenvolvidos, não 
podiam ter suas especificidades esquecidas, pois o processo de industrialização e 
urbanização deu-se de forma extremamente particular em relação aos países 
desenvolvidos. 

Esse fato é destacado por Cano (1989, p. 64): 
 
De fato, a questão urbana latino-americana, e notadamente a brasileira, é 
um retrato dessa discussão. A manutenção do atraso agrícola em certas 
áreas, convivendo com a modernização agrícola em outras, é a grande 
responsável pelo imenso êxodo rural, que transformou nossos países de 
predominantemente rurais em majoritariamente urbanos. 
É esse grande traslado humano que provocou a urbanização precoce e 
desorganizada de nossas cidades, enchendo-as de gente. A incapacidade 
de nosso capitalismo urbano empregá-la produtiva e plenamente – “isto é, 
de explorá-la” -, a coloca à margem da sociedade, sob condições inferiores 
de vida. 
 

Deve-se, considerar, ainda, as especificidades dos países latinos 
americanos, nos setores agropecuários e fundiários, especialmente no Brasil.  

Conforme exposto, verificou-se que embora o processo de urbanização 
dos países desenvolvidos tenha ocorrido ao longo de vários séculos, a classe 
operária arcou com a maioria dos efeitos negativos desse processo, só depois de                 
um amplo lapso temporal, as condições de trabalho e de vida tiveram avanços 
políticos e sociais. 

Ao considerar-se a característica escravocrata da economia brasileira, 
revela-se o surgimento de uma grande massa de mão-de-obra, que não foi 
absorvida pelo mercado quando liberta. Cabe ressaltar, que o sistema de 
desenvolvimento do Brasil foi voltado para fora, e somente, após o advento da 
economia americana é que houve o processo de substituição de importações, que 
gerou um sistema urbano bastante particular. 

Enquanto na Europa o setor agrícola também incorporou o progresso 
tecnológico, no Brasil isso não aconteceu de forma equilibrada, neles o atraso 
prevaleceu nas maiores das regiões e somente setores isolados absorveram a nova 
tecnologia. 



 

 

Por ser um país de dimensões continentais o Brasil passou por um 
processo de urbanização, diferente dos demais países do continente. A sua 
diversidade regional e suas diversas potencialidades econômicas eram muito 
diferentes, o que gerou estruturas urbanas bem diversas. 

Comparando-se a região nordeste a região sudeste percebe-se as 
discrepâncias existentes entre os dois processo de industrialização e urbanização.  

No Nordeste o alto contingente demográfico combinado a concentração 
fundiária e métodos agrícolas arcaicos, dispersaram os benefícios da urbanização e 
passou a prevalecer nessa região o setor terciário, ocupações informais e a pobreza 
mais acentuada.   

Castro (1957, p. 82) destaca a situação da classe operária na cidade de 
Recife, no século XX.  

 
As suas rendas não dando, assim, margem a nenhum luxo, são desta forma 
estritamente empregadas em satisfazer as suas necessidades básicas de 
vida: alimentação, abrigo e vestuário. Verificamos que a quota alimentar 
abrange 71,6% das despesas totais, com variações de 69 a 74%, de acordo 
com o tipo de salários, sendo proporcionalmente tanto mais alta esta 
porcentagem quanto mais ínfimo o salário. Os estudos oficiais procedidos 
nos Estados Unidos estabeleceram que o operário de salário mínimo deve 
despender 55% em sua alimentação. Estatísticas argentinas, publicadas 
pelo Departamento Nacional do Trabalho, indicam para o operário de 
Buenos Aires uma quota alimentar de 52,7%. Donde se deduz ser, entre 
nós, esta porcentagem de 71,6% excessivamente elevada, demonstrando 
que nossos salários estão muito abaixo do salário mínimo. 

 
São Paulo, principal estado da região sudeste, adensou sua 

industrialização primeiramente a partir do capital cafeeiro e depois industrial, 
conseguindo solidificar sua base industrial e terciária, e tornando sua agricultura a 
mais moderna e eficiente do país. Essa cidade tornou-se a principal receptadora de 
fluxo migratórios do país, e com avanço da industrialização pesada na década de 60, 
tornou seu processo de urbanização ampliado. 

Dessa forma percebe-se que o Brasil não efetuou as transformações 
necessárias para promover melhores condições de vida a população, tais como, 
distribuição de renda e investimento em infra-estrutura para o desenvolvimento do 
país.  Apesar da proposta do Plano de Metas do governo de Juscelino Kubitschek, 
de rompimento com o setor agrário-exportador e com oligarquia fundiária, não houve 
o enriquecimento da divisão social do trabalho, e, tão pouco a solução do problema 
do latifúndio, até porque não houve rompimento. A parceria com o capital estrangeiro 
gerou a entrada intensiva de capital externo, ocasionando uma onda de consumo 
dependente, que resultou de uma economia produtiva caracterizada pela 
concentração de renda e proliferação de subempregos. 

Assim, faz-se necessário destacar que dentre as conseqüências do amplo 
e acelerado processo de industrialização tem-se o desemprego e subemprego, que 
devido ao não desenvolvimento do setor terciário e falta de políticas públicas de 
qualificação do operariado precarizou substancialmente a situação dos 
trabalhadores. 

Destaca Cano (1989, p. 73) sobre a expansão urbana paulista na década 
de 60: 

 
Essa expansão urbana, embora em alto ritmo, foi de certa forma suportável, 



 

 

até meados da década. Contudo, a ausência de um planejamento eficaz, a 
crise econômica que se manifesta entre 1962 e 1967 e a postura autoritária 
do Estado, relegando a segundo plano as questões atinentes aos problemas 
sociais, permitiram que essa urbanização se desse de forma 
desorganizada, gerando aquilo que se convencionou chamar de “problema 
urbano”, ou seja, uma carência, a deficiência de infra-estrutura e de 
atendimento às demandas sociais urbanas. O fenômeno não se restringiu a 
São Paulo, atingindo os principais centros urbanos do país. 

 
Percebe-se que falta de planejamento urbano no Brasil que teve como 

vitrine principal São Paulo que mesmo com toda riqueza acumulada, revelando as 
mazelas da acumulação do capital: falta habitação, saneamento, educação, saúde e 
transporte coletivo, em alguns aspectos relembrando a Inglaterra do século XIX, 
principalmente quando se considera os bairros periféricos. 

O problema urbano no Brasil envolveu principalmente o desemprego que 
estimulou a informalidade e o subemprego, os trabalhadores viram-se diante do 
dilema da sobrevivência e exploração. A urbanização acelerada não possibilitou a 
acomodação racional da população nos espaços urbanos, que em virtude das 
grandes desigualdades regionais expostas, transferiram-se das regiões menos 
favorecidas para áreas urbanas, especialmente, São Paulo, o que fez com 
indivíduos simplesmente trocassem a pobreza do campo pela pobreza dos centros 
urbanos.   
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Recapitulando-se a situação do trabalhador nas grandes cidades inglesas 
no século XIX e analisando as condições de vida da população operária brasileira no 
século XX percebe-se que existem comparativos significativos, apesar dos avanços 
institucionais, legais e econômicos, o sociais ficaram muito aquém do que poderia 
ter sido feito.  

A formação das cidades no mundo ocidental pode ser entendida como um 
fenômeno econômico caracterizado pela divisão de trabalho e pelas relações de 
capitalistas de mercado, onde prevalece à concorrência e a necessidade de 
intensificação do lucro pelo capital e redução de custos. Ignora-se o trabalho como 
origem da riqueza e banaliza-se a vida, pois o trabalho passa a ser visto como uma 
mercadoria, uma mercadoria singular, mas uma mercadoria.  

No Brasil, para reduzir as desigualdades de renda universalizou-se um 
valor para a renda mínima a ser paga a um trabalhador. O salário mínimo foi criado 
em 1940 por Getúlio Vargas com intuito de garantir ao trabalhador uma remuneração 
mínima fixada em lei.  

O salário mínimo fixado pelo governo federal é obrigatório tanto no meio 
urbano quanto no meio rural, a partir da Constituição Federal de 1988 o salário 
mínimo passou a ser nacionalmente unificado, sendo que seu valor deveria garantir 
condições básicas vitais ao trabalhador e sua família, com relação à moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
social devendo ser feito reajustes periódicos com intuito de garantir condições 
mínimas de sobrevivência. 

No entanto, a renda dos trabalhadores continua deficitária, o que 
inviabiliza a possibilidade ascensão social da grande massa, e, embora tenha havido 



 

 

avanços nos últimos anos, segundo dados do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2011) 49,64% do valor líquido do 
salário mínimo nacional é gasto com alimentação referente ao valor de março de 
2011 e questiona-se como viver dignamente com os 50,36% restantes.  Alimentação 
do trabalhador fica comprometida e as condições de infra-estrutura, agravam os 
surtos de doenças, pois o saneamento básico nos retorna novamente a Inglaterra do 
século XIX.  

Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 
2010) nas áreas rurais, a população abastecida por rede geral, com ou sem 
canalização interna, foi de 32,6%, em 2008, a água utilizada pelas famílias ainda 
provém principalmente de poços, nascentes ou outro tipo de fonte. 

A desigualdade espacial e social também se dá no acesso aos serviços 
de esgotamento sanitário. As regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste e áreas rurais 
são as mais deficitárias, o percentual de cobertura por rede geral de esgotos ou 
fossa séptica foi de 23,1%, em 2008. No campo, 46,6% da população é atendida por 
fossas rudimentares, 5,6% por vala, 3,1% lançam seus esgotos diretamente nos rios, 
lagos ou mar, 0,6% adotam outro tipo de solução não adequada e 21% não possuem 
nenhum tipo de esgotamento sanitário. 

Observa-se que no Brasil não houve o planejamento do processo de 
urbanização das cidades. As cidades foram uma válvula de escape para a fome, 
pobreza, concentração de renda e violência que vigorava no campo.   

Acredita-se na necessidade de uma coordenação de política e programas 
por parte dos estados brasileiros, articulando-se as necessidades dos centros 
urbanos ao campo, promovendo-se a integração da ecologia regional ao meio 
urbano, através de políticas que agrárias que contemplem o emprego no campo e o 
abastecimento no campo com uma distribuição fundiária mais justa.  

Ressalta-se que a importação de novas tecnologias com a 
industrialização acelerada causou a desaceleração do emprego, cabendo ao Estado 
avançar na qualificação, na formulação de políticas de emprego em novos setores e 
efetuar políticas públicas, que não deixem o trabalhador refém da concorrência 
capitalista. 

No que diz respeito, a democracia deve ser mais participativa, a fim de 
incluir quem realmente o trabalhador nesse processo. É fato que o sistema 
capitalista baseia-se na exploração do trabalhador que vive a dicotomia de se deixar 
explorar ou fazer parte da massa de excluídos, mas também é fato que o Estado 
deve resgatar seu povo da alienação, ocasionada principalmente pelas carências 
econômicas, como enfatiza Lefebvre (2001, p. 45): “Não é a consciência que 
determina a vida (social), mas a vida que determina a consciência”. 

Finalmente, destaca-se que cabe ao Estado dos países subdesenvolvidos 
combater a forma despótica como são subjugados pelos países desenvolvidos, e 
principalmente resguardar seu povo do caráter espoliativo intrínseco nas relações 
capitalistas, que assevera a desigualdade ampliando e mascarando o abismo entre a 
riqueza oligárquica e democrática. 
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